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Sob a visão de diferentes especialistas, esta obra coletiva celebra os 40 
anos da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), con-

siderada um marco para a tutela do meio ambiente e que, de certa forma, 
inaugurou as bases principiológicas da disciplina do Direito Ambiental no país.

Editada em um dos momentos mais controvertidos da nossa história, ainda em pleno regime 
autocrático, a norma teve um papel de vanguarda na regulamentação da proteção ambien-
tal, uma vez que trouxe elementos conservacionistas em seus dispositivos, além de diversos 
instrumentos que buscavam incentivar o uso racional e sustentável dos recursos naturais.   
Estruturada em três eixos – reminiscências, realidade e perspectivas –, a obra traz 
importantes discussões sobre a aplicabilidade da Lei, buscando evidenciar a sua 
maturidade e resistência ao longo do tempo, faz um balanço dos seus principais ob-
jetivos, diretrizes e instrumentos à luz da doutrina e da jurisprudência, traça algumas 
análises sobre as novas configurações que a temática ambiental vem adquirindo após 
os impactos decorrentes da pandemia, tanto no contexto nacional como no global, e 
ainda levanta  eventuais lacunas que, presentes na norma, demandam urgentes atua-
lizações. Some-se a isso o fato de a obra apontar possíveis caminhos para inovações. 
Diante da atual crise ambiental, tornou-se fundamental estar sintonizado com os mais 
variados conteúdos que propagam informações sobre a temática, inclusive as aborda-
gens jurídicas, e esta obra cumpre exemplarmente esse papel ao reunir uma pluralida-
de de ideias e interpretações acerca de uma Lei que, ainda hoje, mantém o seu vigor, e 
que continua contribuindo para a construção de uma sociedade calcada nos pilares do 
desenvolvimento econômico sustentável e na justiça social. 

Boa leitura!!!
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A p re s e n t a ç ã o  d a  o b r a

Temos diante dos olhos um valioso trabalho coletivo, construído a 
partir de um esforço convergente de muitos juristas, gestores e pessoas 
interessadas, visando a comemorar o quadragésimo aniversário da Lei 
6.938/1981 – marco do nascimento do Direito do Ambiente no Bra-
sil –, que vem esmeradamente publicado pela Editora D´PLÁCIDO, 
conhecida de todos pela sua presença e atuação nos múltiplos espaços 
jurídicos hoje existentes na sociedade brasileira.

Autorizadas vozes têm, reiteradamente, realçado os frutos desse 
inovador diploma legislativo, que enriqueceu o ordenamento am-
biental e alargou as fronteiras dos direitos da sociedade civil, desper-
tando mais e mais a consciência de cidadania rumo a um processo 
participativo orientado à defesa do patrimônio coletivo e da sadia 
qualidade de vida das pessoas.

Concebida pela experiência legislativa norte-americana – National 
Environmental Policy Act- NEPA, DE 1969 – e impulsionada, especial-
mente, pelas luzes emanadas da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972), veio a lume no alvorecer 
da década de 1980, em tempos pré-constitucionais, quando o País não 
havia ainda se libertado do chamado “entulho autoritário”, em que os 
interesses relacionados à proteção ambiental não eram levados na devida 
conta, sofrendo, por isso mesmo, limitações conceituais e operacionais 
impostas por fatores políticos e geopolíticos predominantes na época, 
assim como por distorções econômicas e sociais que afetavam a socieda-
de brasileira. Estávamos submetidos ao império de uma tecnoburocracia 
infensa aos ideais sociais dos Estados modernos. 
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Sem embargo, revelou-se um valioso instrumento legal para nor-
tear e balizar as intervenções sobre o meio ambiente, estabelecendo 
pioneiramente uma Política Nacional para o setor, com as linhas gerais 
para um tratamento mais abrangente e unificado no que tange às suas 
finalidades, mecanismos de formulação e aplicação.

Foi, de fato e sem questionamento, um passo fundamental na vida 
pública, no que concerne à dinâmica da realidade ambiental. Seus ob-
jetivos nitidamente sociais e a solidariedade com o planeta Terra, que, 
mesmo implicitamente, se acham inscritos em seu texto, fazem dela 
um instrumento legal de grandíssimo valor para o País, cumprindo, 
com as compreensíveis limitações, verdadeiro papel de Código Ambien-
tal Brasileiro, autorizando-se, a partir daí, a se falar de um Direito do 
Ambiente como ramo especializado da ciência jurídica e não como 
mero apêndice do direito administrativo.

É de justiça reconhecer o caráter inovador para o País – e até 
mesmo pioneiro em relação a outros países – de tal diploma. A partir 
de sua vigência, enriquecido que foi por posteriores regulamentações, 
são incontáveis os benefícios ambientais auferidos; incalculável tem sido 
sua influência na definição de políticas públicas e na estruturação dos 
Sistemas de Gestão Ambiental. Hoje, completando 40 anos de vida, 
podemos dizer que a Política Nacional do Meio Ambiente significou 
– senão uma revolução pacífica – uma auspiciosa evolução no relacio-
namento da sociedade brasileira com o meio ambiente.

Entre outros tantos méritos, teve (i) o de trazer para o mundo 
do Direito uma visão ampla do meio ambiente – patrimônio público 
a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo (art. 2º, I) – como objeto específico de proteção em seus 
múltiplos aspectos (art. 3º, I); (ii) o de instituir um Sistema Nacional 
de Meio Ambiente- SISNAMA, apto a propiciar o planejamento de 
uma ação integrada de diversos órgãos governamentais e da sociedade 
civil por meio de uma política nacional para o setor (art. 6º); (iii) o de 
estabelecer, no art. 14, § 1º, a obrigação do poluidor de reparar os danos 
causados, de acordo com o princípio da responsabilidade objetiva (ou 
sem consideração da culpa) em ação movida pelo Ministério Público; 
(iv) o de servir como indutora de outras tantas políticas públicas que lhe 
seguiram, sem contar sua decisiva influência para o “enverdecimento” 
da Constituição Federal de 1988.

É certo que essas constatações positivas não nos impedem de 
verificar, também, depois de quatro décadas de vigência, que a Lei 
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6.938/1981 clama por reformulações purificadoras de certas confu-
sões conceituais, agravadas por deficiências na técnica legislativa e pela 
preservação exacerbada com a segurança nacional.

Nesse caminhar, queremos agradecer, muito sensibilizados, a todos 
os colaboradores. São pessoas ilustres, sempre solícitas, que encontra-
ram tempo para atender ao convite de produzir textos primorosos, 
tendo em seu desfavor a exiguidade do prazo. O seu mérito supera 
qualquer referência. 

Édis Milaré
Coordenador
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